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EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 022/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

EMISSÃO: 07/10/2026 

 

1. PREÂMBULO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BITURUNA, com sede na Av. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto, nº 1319, bairro São Vicente, CEP: 

84.640-000, por intermédio da Pregoeira, designada através da Portaria nº 002/2026, realizará 

licitação para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 212/2023, do Decreto Municipal nº 213/2023, e demais normas aplicáveis, 

bem como das exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.  

 

2. DADOS DO PROCESSO 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gasolina comum e óleo diesel B S-

10, em lote único, com abastecimento diretamente nas bombas de estabelecimento situado no 

Município de São Mateus do Sul/PR, destinados aos veículos da Fundação Municipal de Saúde de 

Bituruna durante os deslocamentos para Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

 

VALOR MÁXIMO ADMITIDO: R$ 540.400,00 (quinhentos e quarenta mil e quatrocentos reais) 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado. 

 

TIPO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 08/10/2026, às 08h00min, até 22/10/2026, às 13h00min. 

  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/10/2026, às 13h01min. 

 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 22/10/2026, às 14h00min. 

 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – licitações” 

 

ENDEREÇO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO (PROPOSTA E HABILITAÇÃO): Exclusivamente 

pelo Sistema de Compras BLL (www.bll.org.br). 

 

http://www.bll.org.br/
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• Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

3. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

3.1. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, as dotações orçamentárias destinadas ao 

custeio das contratações decorrentes da Ata serão indicadas por ocasião de cada contratação, 

conforme a disponibilidade orçamentária e financeira da Administração. O valor estimado do 

certame não constitui obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados. 

 

4. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

4.1. O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 

Sistema pertencente à Bolsa de Licitações e Leilões (BLL). 

 

4.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações” constante na página eletrônica www.bll.org.br. 

 

4.3. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital. 

 

4.4. O sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP Brasil. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação 

e apresentação de sua proposta de preços e operacionalização e uso do sistema. 

 

4.5. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou 

operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da 

plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

 
4.6. As comunicações relativas ao certame deverão ocorrer preferencialmente pelos canais  

oficiais da plataforma BLL. 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

5.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

5.1.1. Cabe ao Pregoeiro responder aos pedidos e decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) 

dias úteis, a contar do recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

http://www.bll.org.br/
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5.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações somente poderão ser registrados em campo 

próprio na plataforma de realização de pregões eletrônicos www.bll.org.br “Acesso Identificado no 

link – licitações na aba impugnações. 

5.2.1. Compete ao licitante entrar em contato com o órgão licitador para obter informações quanto 

ao presente procedimento de entrega, duvidas das descrições dos itens através do telefone (42) 

3553-8637/8638 – ramal 288/289, ou, ainda, através do e-mail comprasfms@bituruna.pr.gov.br. 

 

5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, conforme artigo 164, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.1. As respostas serão disponibilizadas no sítio do Portal da Transparência do Município de 

Bituruna - https://transparencia.bituruna.pr.gov.br, bem como em campo próprio na plataforma de 

realização de pregões eletrônicos “www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – licitações”, para 

ciência de todos os interessados. 

 

5.4. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, as impugnações vencidas que não 

respeitarem os respectivos prazos legais e nem os encaminhados por e-mail, somente cadastrados 

na plataforma de pregões eletrônicos www.bll.org.br.  

 

5.5. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. Poderão participar desta licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcio-

namento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, pessoas jurídicas isoladas, que atendam 

às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, 

para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e que desempenhem 

atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

 

6.2. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 

inclusive ao microempreendedor individual quando cabível, nos limites da Lei Complementar nº 

123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. As sociedades cooperativas poderão participar 

observadas as condições do art. 16 da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.3. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

mailto:comprasfms@bituruna.pr.gov.br
https://transparencia.bituruna.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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6.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DA LICITAÇÃO AS EMPRESAS QUE SE ENQUADREM EM UMA 

OU MAIS DAS SITUAÇÕES A SEGUIR: 

6.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para re-

ceber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14, da Lei nº 14.133/2021; 

6.4.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis-

lação vigente; 

6.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acór-

dão nº 746/2014- TCU-Plenário); 

6.4.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do artigo 12 da Instrução Normativa/SEGES 

nº 05/2017); 

6.4.8. Empresa que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública 

Direta ou Indireta, Federal, estadual ou Municipal ou do Distrito Federal; 

6.4.9. Cuja atividade não seja compatível com o objeto solicitado; 

6.4.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-

lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempe-

nhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

6.5. As empresas participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes nesta 

licitação, notadamente das condições gerais e particulares de seu objeto, não podendo invocar qual-

quer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da proposta e do integral cumpri-

mento do contrato. 

 

6.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representan-

te; 

 

6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu no-

me, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados di-

retamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do ór-

gão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das cre-

denciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
7. DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. Após análise do valor global do lote, das características do objeto e da pesquisa de mercado 

realizada pela Administração, concluiu-se pela realização do certame em ampla concorrência, sem 

participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte e sem reserva de cota. 
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7.2. A participação exclusiva não se aplica porque o valor estimado do lote único supera R$ 

80.000,00, conforme o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. A reserva de cota, 

prevista para bens divisíveis, é afastada com fundamento no art. 49, inciso III, dessa Lei 

Complementar, pelas razões operacionais descritas no Termo de Referência e no Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

7.3. A divisão do fornecimento entre uma cota principal e uma cota reservada poderia resultar em 

postos distintos para atendimento de uma mesma necessidade operacional, com desvios de rota, 

atrasos nos deslocamentos e dificuldade de controle. A opção pelo fornecimento conjunto no mesmo 

estabelecimento deve permanecer amparada na justificativa técnica e econômica e na pesquisa de 

mercado juntadas aos autos. 

 

7.4. A contratação exige estabelecimento apto ao abastecimento no Município de São Mateus do 

Sul/PR, situado no trajeto utilizado pela frota em direção a Curitiba/PR, bem como o atendimento às 

exigências legais e regulatórias aplicáveis à revenda de combustíveis, especialmente as autorizações 

da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e as licenças necessárias ao 

funcionamento. 

 

7.5. Conforme demonstrado na pesquisa de mercado e no Estudo Técnico Preliminar, o agrupamento 

em lote único preserva a competição, pois os postos consultados comercializam conjuntamente 

gasolina comum e óleo diesel B S-10, e assegura que os veículos sejam atendidos em um único ponto 

intermediário de abastecimento. 

 

7.6. Dessa forma, a licitação será realizada em ampla concorrência, com julgamento pelo menor 

preço global do lote, permitindo a participação de empresas de qualquer porte que atendam às 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

7.7. A não aplicação da exclusividade não afasta a participação das microempresas e empresas de 

pequeno porte, que poderão participar do certame em igualdade de condições com os demais 

licitantes, fazendo jus aos demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, quando 

aplicáveis. 

 

7.8. A justificativa técnica e econômica para a não aplicação da participação exclusiva e da reserva de 

cota integra o Termo de Referência e deverá permanecer juntada aos autos do processo licitatório. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - 

BLL 
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8.1. O licitante deverá estar credenciado na plataforma BLL em tempo hábil para encaminhar sua 

proposta até a data e o horário fixados neste Edital. 

 

8.2. O representante ou operador do licitante deverá estar devidamente credenciado na plataforma 

BLL e autorizado a formular lances e praticar os atos do certame. 

 

8.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

 

8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer processo 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil. 

 

8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos SEGUINTES 

DOCUMENTOS: 

 

8.6.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 

de Licitações do Brasil; 

 

8.6.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 

 

8.6.3. A proposta deverá descrever os produtos em conformidade com o Termo de Referência, sem 

conter qualquer elemento que identifique o licitante antes do encerramento da fase competitiva. 

 

8.6.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

8.6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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8.6.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 

de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 

ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 

lances e de julgamento.  

 

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, facultado o encaminhamento, desde 

logo, dos documentos de habilitação.  

 

9.3. A partir do horário previsto no edital e no sistema, terá início a sessão pública de pregão 

eletrônico com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das mesmas.  

 

9.4. O licitante que pretenda usufruir dos benefícios de ME/EPP ou dos benefícios legalmente 

estendidos às cooperativas deverá declarar em campo próprio do sistema o atendimento dos 

respectivos requisitos legais, observados a Lei Complementar nº 123/2006, o art. 34 da Lei nº 

11.488/2007 e o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.5. Os documentos de habilitação serão solicitados ao licitante provisoriamente vencedor na forma 

e no prazo previstos no item 15.2 deste Edital.   

 

9.5.1.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos previamente inseridos 

até a abertura da sessão pública.  

 

9.6. Não será estabelecida, nessa etapa, ordem definitiva de classificação, que dependerá dos 

procedimentos de disputa, negociação e julgamento da proposta.  

 

9.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 

certame, que pagará à Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

9.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de suas credenciais. 

9.9. É vedada a identificação do licitante na proposta e nos documentos destinados à análise anterior 

mailto:contato@bll.org.br
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ao encerramento da fase competitiva. A documentação de habilitação antecipadamente inserida 

deverá permanecer sob o sigilo e os controles próprios da plataforma.  

 

10. DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

10.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, que terá, em espe-

cial, as seguintes ATRIBUIÇÕES: 

10.1.1. Coordenar e conduzir a sessão pública; 

10.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses docu-

mentos; 

10.1.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

10.1.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

10.1.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

10.1.6. Sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habili-

tação e sua validade jurídica; 

10.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

10.1.8. Indicar o vencedor do certame; 

10.1.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

10.1.10. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a 

sua adjudicação/homologação. 
 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

11.1. Para julgamento das propostas, será adotado o critério de menor preço global do lote, 

observados o valor máximo global, os preços unitários máximos de cada item, as especificações 

técnicas e as demais condições definidas neste Edital. 

 

11.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

11.2.1. Valor unitário; 

11.2.2. Identificação do combustível e, quando aplicável, de sua marca ou distribuidora, sem identi-

ficação do licitante antes do encerramento da fase competitiva; 

11.2.3. A identificação comercial do combustível, quando solicitada no sistema, deverá ser compatí-

vel com o produto efetivamente fornecido e com os padrões da ANP; 

11.2.4. Quando a indicação comercial puder identificar o licitante, deverá ser utilizada expressão 

que preserve o sigilo de sua identidade, conforme as funcionalidades e regras da plataforma; 

11.2.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações iguais ou superiores à especificação 

do Termo de Referência; 

 

11.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
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11.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insa-

náveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas nos Anexos deste Edital, ou, ainda, 

que identifiquem o licitante. 

 

11.5. A apresentação da proposta implica compromisso de fornecer os combustíveis conforme o 

Termo de Referência, mantendo o estabelecimento, os equipamentos de abastecimento e as demais 

condições necessárias à execução do objeto. 

 

11.6. O não preenchimento das informações implicará na desclassificação do licitante, face à ausên-

cia de informação suficiente para classificação da proposta. 

 

11.7. Os preços propostos deverão incluir todos os custos operacionais, tributos, encargos trabalhis-

tas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas incidentes sobre o fornecimento dos com-

bustíveis. 

 

11.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, independente de outro prazo que conste da proposta formulada. 

 

11.9. Os valores cotados deverão ser expressos em real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula. 

 

11.10. A proposta final deverá respeitar o preço máximo global do lote e os preços unitários máxi-

mos de cada combustível, conforme o Termo de Referência. 

11.10.1. O descumprimento, por parte dos Contratados, das regras supramencionadas pela Adminis-

tração pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as se-

guintes consequências: I) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cum-

primento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição da República; e II) condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa licitante ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

11.11. Serão DESCLASSIFICADAS inicialmente as propostas que: 

11.11.1. Possuam, em quaisquer dos documentos que porventura a acompanhem, informações que 

permitam a identificação do licitante, seja por membro da Comissão de Licitação ou pelos concorren-

tes; 

11.11.2. Tais dados incluem, a título de exemplo, razão social, número do CNPJ, nome fantasia, etc.; 

11.11.3. Na ocorrência desse fato, a proposta será desclassificada na fase de análise, antes do início 

da etapa de lances.; 

11.11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

trário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.11.5. Contiverem vícios insanáveis; 

11.11.6. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Anexo I – Termo de refe-

rência do Edital. 
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11.11.7. Apresentarem preços inexequíveis ou que permaneçam acima do orçamento estimado para 

a contratação ao término da etapa de lances. 

11.11.7.1. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.11.7.2. A proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo estabelecido. 

11.11.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

 

11.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, tendo em vis-

ta que somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances. 

 

11.13. No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por ex-

tenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

 

11.14. Ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio é facultado propor, mediante parecer fundamentado, a des-

classificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes 

que justifiquem tal medida. 

 

11.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

12. DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

12.2. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 

conforme artigo 56, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as 

regras estabelecidas neste Edital, devendo estar conectados ao sistema eletrônico para envio de 

lances. 

 

12.4. A cada lance ofertado, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento, 

respectivo horário de registro e do valor consignado.  

 

12.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

12.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
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12.7. O intervalo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, no mínimo, 

R$ 0,01 (um centavo).  

 

12.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Encerrado 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. Então, transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.8.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

12.8.2. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

 

12.9. Devido à imprevisão do tempo aleatório, as empresas participantes deverão estimar o seu 

valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar 

em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil.  

 

12.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

12.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

12.12. Os lances apresentados e levados em consideração, para efeito de julgamento, serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

 

12.13. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

12.13.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

na forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

operadores representantes dos participantes, através de mensagem em campo próprio do sistema 

eletrônico na plataforma da BLL, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 

12.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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12.15. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

 

12.16. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance ofertado na 

hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

13. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 

NEGOCIAÇÃO 

 

13.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, conforme 

definido neste Edital e em seus anexos. A proposta vencedora deverá respeitar, simultaneamente, o 

valor máximo global e os preços unitários máximos de cada item, vedada compensação que resulte 

em item acima do respectivo valor estimado.  

 

13.2. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial pelo sistema, que identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada. Se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, aplicar-se-á o disposto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

13.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.4. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

13.4.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste neste prazo, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, e, por conseguinte, serão convocadas as demais licitantes na mesma condição que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) citado no item 13.3. na respectiva ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito nos termos já estabelecidos. 

13.4.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor 

oferta. 

13.5. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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13.6. Apenas terá direito aos benefícios supracitados o licitante enquadrado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte que tenha declarado sua condição no momento de seu cadastro no 

sistema. 

13.7. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens acima, o procedimento 

licitatório prossegue com os demais licitantes. 

13.8. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 

artigo 60 da Lei nº 14.133/2021; 

13.8.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por aqueles previstos no artigo 60, § 

1º da Lei nº 14.133/2021. 

13.8.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

13.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

13.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

13.9.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

13.10. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

13.11. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sanções/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 

14.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
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14.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

14.1.3. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o licitante 

será reputado desclassificado, por falta de condição de participação. 

 

14.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com o edital. 

 

14.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

 

14.4. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 

14.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

14.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

14.4.3. Apresentar preços inexequíveis; 

14.4.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

14.4.5. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado; 

14.4.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

14.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

14.5.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

14.5.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

14.5.3. A inexequibilidade só será considerada após efetuadas as diligências pelo pregoeiro, e 

comprove: 

14.5.3.1. Que o custo do Licitante ultrapassa o valor da proposta; 

14.5.3.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

14.6. Para análise do cumprimento das especificações, poderá ser solicitada manifestação escrita 

do setor requisitante ou da área técnica competente. 
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14.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

14.7.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

14.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

 

14.9. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

14.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  

14.9.2. O Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares necessários à confirmação das 

condições exigidas neste Edital, inclusive autorizações, licenças ou documentos oficiais relacionados 

à regularidade da atividade e à qualidade dos combustíveis, observado o prazo informado no 

sistema. 

 

14.10. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

14.11. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, sendo 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

  

14.12. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar, igualmente, com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

14.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

15.1.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o lici-

tante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.1.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de do-

cumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhi-
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mento dessas contribuições.  

 

15.2. Encerrada a fase de julgamento da proposta, o Pregoeiro convocará o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar para encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 

documentos exigidos para habilitação, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da 

solicitação realizada no sistema.  

15.2.1 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, mediante solicitação justificada do 

licitante apresentada antes do seu término e aceita pelo Pregoeiro, observadas as circunstâncias do 

caso concreto, a isonomia entre os participantes e a razoabilidade.  

 

15.3. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar, nos termos dos artigos 62 a 70 da 

Lei nº 14.133/2021 e deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir: 
 

15.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

15.4.1. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

15.4.2. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.4.3. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

15.4.4. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

15.4.5. Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764/1971; 

15.4.6. Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização; 

15.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

15.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

15.5.1. Prova de Registro Ativo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica: relativo à sede do 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (CNPJ/MF); 

15.5.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, compreendendo mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 
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15.5.3.  Certificado de Regularidade do FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos 

expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

15.5.4. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual); 

15.5.5. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente; 

15.5.5.1. No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão 

ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

15.5.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452/1943.  (Inciso incluído pela Lei nº 12.440/2011)  www.tst.gov.br. 

15.5.7. Certidão Simplificada da Junta Comercial (atualizada no ano corrente); 

15.5.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (inscrição no município) ou 

estadual, (CICAD e/ou Sintegra) relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

15.5.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.5.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

15.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

15.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. (Caso 

não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 60 (sessenta) 

dias contados da data da sua emissão. 

15.6.2. Para empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 

certidão negativa com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

 

15.7. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

15.7.1. Alvará de Licença e Funcionamento Municipal: cópia perfeitamente legível do Alvará de 

Licença e Funcionamento Municipal da empresa, dentro do prazo de validade; 

15.7.2. Comprovação de regularidade perante a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e Biocombustíveis), mediante apresentação do Certificado de Posto Revendedor ou comprovante de 

Situação Cadastral Ativa emitido eletronicamente pelo site oficial da ANP dentro do prazo de 

validade 

15.7.3. Licença Ambiental de Operação, emitida pelo IAT – Instituto Água e Terra 

http://www.tst.gov.br/
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15.7.4. O Alvará, a autorização ou comprovação de regularidade perante a ANP e a Licença 

Ambiental deverão corresponder ao estabelecimento que efetivamente realizará os abastecimentos 

em São Mateus do Sul/PR. Se a sede ou matriz da licitante possuir endereço diverso, deverão ser 

apresentados os documentos próprios do ponto de abastecimento, com identificação do endereço e 

CNPJ. Esse estabelecimento deverá integrar a estrutura da licitante e estar apto e disponível até o 

início da execução. 

 

15.8. DECLARAÇÕES UNIFICADAS (CONFORME ANEXO IV DO EDITAL): 

 

15.8.1. Declaração de Idoneidade; 

15.8.2. Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

15.8.3. Declaração de que não emprega menores de idade (de que a empresa atende ao disposto no 

Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da República); 

15.8.4. Declaração de enquadramento no regime de tributação de microempresa e empresa e 

pequeno porte (quando for o caso); 

15.8.5. Declaração de Responsabilidade; 

15.8.6. Declaração de ausência de impedimentos e de vínculos vedados pelos arts. 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

15.8.7. Declaração de que os documentos apresentados são legítimos e autênticos; 

15.8.8. Declaração da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

 

15.8.9. Declaração dados cadastrais para assinatura de contrato. 

 

15.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

15.9.1. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital, e apresente o documento com a restrição. 

 

15.9.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa; 

 

15.9.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 da Lei nº 
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14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

15.10. Será considerada habilitada a licitante cuja documentação atenda plenamente aos requisitos 

previstos em edital. 

 

15.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

 

15.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

15.12. A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

15.12.1. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

 

15.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do artigo 64 da Lei nº 

14.133/2021, com fins de: 

 

15.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

15.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

15.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

15.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 

15.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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15.17. Os documentos deverão estar vigentes na data exigida para sua apresentação. Quando não 

houver prazo expresso, será observado o prazo legal ou regulamentar aplicável; inexistindo previsão 

específica, serão aceitas certidões emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias, sem aplicar esse limite a 

documentos de validade permanente. 

 

15.18. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

 

15.19. Em caso de indisponibilidade comprovada do sistema, e mediante orientação do Pregoeiro 

registrada nos autos, poderá ser utilizado o e-mail licitacaofms@bituruna.pr.gov.br, com 

confirmação de recebimento e posterior juntada da documentação ao sistema. 

 

15.20. Será declarado vencedor o licitante que atender integralmente às exigências de habilitação 

fixadas no Edital.  

 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, quando solicitada, deverá ser encaminhada 

no sistema eletrônico dentro do prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro, e 

deverá:  

16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

16.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à fornecedora, se for o caso. 

 

16.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (artigo 12º, inciso II da Lei nº 14.133/2021). 

16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 
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16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

  

16.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

17. DOS RECURSOS 

 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 
17.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

17.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

17.5.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

17.5.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos; 

17.5.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

17.5.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no artigo 17, § 1º da Lei nº 14.133/2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

17.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

17.10. As decisões serão disponibilizadas no Portal da Transparência do Município de Bituruna 

https://transparencia.betha.cloud/#/pbNk9MZNQHleVani7FcG9g==/consulta/58224, bem como 

em campo próprio na plataforma de realização de pregões eletrônicos “www.bll.org.br “Acesso 

Identificado no link – licitações”, para ciência de todos os interessados. 

 

17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

18.1. A sessão pública poderá ser REABERTA: 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

  

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

superior. 

 

19.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

19.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação.  

19.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico 

https://transparencia.betha.cloud/#/pbNk9MZNQHleVani7FcG9g==/consulta/58224
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(e-mail), para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

19.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

19.2.4. O contrato poderá ser assinado digitalmente, conforme previsão da Lei Federal nº 

14.063/2020.  

19.2.5. A não retirada do termo ou sua assinatura no prazo proposto consigna desistência do direito 

respectivo sujeitando a vencedora às penalidades cabíveis, bem como, ensejando a convocação da 

segunda colocada para o exercício do mesmo direito.  

19.2.6. Quando o convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, no prazo e 

condições estabelecidos neste Edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos valores, ou revogar a licitação, nos termos do artigo 90, § 5º da Lei 

nº 14.133/21. 

 

19.3. Na assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, poderá ser exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da Ata de Registro de Preços. 

 

19.4. A Contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

138 e 139, da mesma Lei. 

 

19.5. A homologação do resultado da licitação não implicará direito a contratação. 

 

19.6. O proponente vencedor, por ocasião da assinatura do Contrato, deverá apresentar as 

Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal, Trabalhistas e de FGTS, com prazo de validade em 

vigência, devendo antes de cada vencimento, renová-las e apresentá-las, até que termine o prazo de 

vigência do Contrato.  

19.6.1. A negativa Municipal deverá ser emitida no Município da Sede da proponente. 

19.6.2. O proponente vencedor da licitação deverá manter o permanente acompanhamento da 

regularidade para com a Seguridade Social, isto é, manter as vigências dos prazos de validades das 

Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal e de FGTS. 

 

19.7. O proponente vencedor que deixar de assinar o Contrato, quando exigido, no prazo de até 5 

(cinco) dias após a convocação, facultará ao Município a possibilidade de convocar o proponente 

classificado em segundo lugar para aceitação e assinatura do contrato. 

19.7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 
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20. DO PAGAMENTO 

 

20.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao recebimento 

definitivo do objeto e à regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária em conta de 

titularidade da Contratada, desde que a Nota Fiscal e os documentos exigidos tenham sido 

apresentados sem inconsistências. Havendo erro ou impedimento à liquidação, o prazo será 

reiniciado após a respectiva regularização, sem ônus para a Contratante.  

 

20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

 

20.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

 

20.4. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para um dos seguintes e-mails: 

notas@bituruna.pr.gov.br / comprasfms@bituruna.pr.gov.br /. 

 

20.5. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da 

Contratada, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 

20.5.1. No momento da liquidação do contrato, a Contratada deverá apresentar certidões negativas 

de débitos; 

20.5.2. Para o faturamento deverá ser apresentado o seguinte: 

a) Nota Fiscal, com discriminação do objeto;  

b) Número da licitação; 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) - (Secretaria da Receita Federal e 

Dívida Ativa da União), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais ins-

tituídos por lei, dentro da validade; 

d) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cum-

primento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro da validade; 

e) Relatório do funcionário do setor de responsável pelo acompanhamento, recebimento e/ou 

assinatura na referida Nota Fiscal da mercadoria recebida; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito Relativos 

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União), Estadual, Municipal e Trabalhista do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

20.5.3. Caso produto, bem e/ou prestação de serviço tenha retenção de IRPF, deverá constar na res-

pectiva Nota Fiscal, conforme orientação da Receita Federal e TCE-PR, qual seja, Portaria nº 

880/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

mailto:notas@bituruna.pr.gov.br
mailto:comprasfms@bituruna.pr.gov.br
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20.6.  Conforme disposto nos artigos 158, inciso I e 157, inciso I, da Constituição da República, em 

cumprimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, e recente 

entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 1.293.453, é de 

titularidade dos Municípios o IMPOSTO DE RENDA incidente sobre os valores pagos por estes. Por-

tanto, o Município de Bituruna e a Fundação Municipal de Saúde de Bituruna efetuarão as retenções 

relativas ao Imposto de Renda incidente sobre o fornecimento de bens e prestação de serviços, de-

vendo o credor, como condição para recebimento dos valores, efetuar o devido destaque na retenção 

das notas fiscais, conforme consta da IN nº 1234/2012 e seu anexo, alterada pela Instrução Norma-

tiva RFB nº 2145/2023. 

 

20.7. Em caso de enquadramento no artigo 4º da IN-RFB nº 1234/2012, as empresas optantes do 

simples nacional, devem destacar a informação relativa à opção pelo regime do SIMPLES NACIONAL 

nas notas fiscais. 

 

20.8. Demais dúvidas, deve entrar em contato com o setor de contabilidade da Fundação Municipal 

de Saúde de Bituruna/Município de Bituruna no telefone (42) 3553-8600/8602 – ramal 203 e/ou e-

mail: contabilidade@bituruna.pr.gov.br  
 

21. DAS GARANTIAS CONTRATUAIS  

 

21.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos moldes do artigo 92, inciso XII, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

22. DA EXECUÇÃO, DAS CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS E A GESTÃO DO 

CONTRATO 

 

22.1. Os critérios de execução, das condições para a entrega do objeto e gestão do contrato 

encontram-se pormenorizadas no Termo de Referência e Minuta do Contrato, anexos deste edital. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA  

 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 

na minuta do Contrato, anexos deste Edital. 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

24.1. Comete INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

mailto:contabilidade@bituruna.pr.gov.br
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e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

SANÇÕES: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 2º da Lei nº 14.133/2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 24.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (artigo 156, §4º da Lei nº 14.133/2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem 24.1, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e 

“g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 5º da Lei nº 14.133/2021) 

IV) Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

 

24.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

 

24.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(artigo 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021). 

24.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei nº 14.133/2021); 

24.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, § 8º da Lei nº 

14.133/2021); 



 
Pág. 27 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 022/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

24.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

24.5. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021. 

 

24.6. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

24.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos, 

como a Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159 da referida Lei. 

 

24.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial. Nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

24.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (artigo 161 

da Lei nº 14.133/2021). 

 

24.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

25. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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25.1. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a Ata de 

Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo este prazo ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 

25.2. Será formalizada uma Ata de Registro de Preços para o lote único, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, os preços unitários registrados, 

o valor global e as demais condições. 

 

25.2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil 

subsequente à sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos 

termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

25.2.2. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação 

dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

  

25.3. Na assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, poderá ser exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da Ata de Registro de Preços. 

 

25.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 

 

25.5. Poderá ser realizado contrato oriundo da Ata de Registro de Preços, desde que celebrado 

antes do vencimento desta, e, ainda, desde que haja saldo do quantitativo, devidamente 

demonstrada a vantajosidade para a Administração e se assim também for de interesse do 

fornecedor. 

25.5.1. A comprovação de que os preços permanecem vantajosos se dará por meio de análise entre 

os preços contratados e aqueles praticados no mercado, através de Pesquisa de Preços. 

 

26. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

26.1. Os preços registrados poderão ser revistos para redução aos preços de mercado ou para 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legalmente admitidas, mediante 

procedimento administrativo motivado, observado o art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133/2021 e a regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços. 

 

26.2. O aumento ordinário dos custos ou a mera oscilação de mercado não asseguram, isoladamente, 

direito ao reequilíbrio. O requerimento deverá demonstrar fato superveniente juridicamente apto, 

sua repercussão efetiva nos custos e o nexo com o desequilíbrio da relação inicialmente pactuada. 
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26.3. A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de 

disposições legais com repercussão comprovada nos preços, serão analisadas nos termos da 

legislação aplicável. 

 

26.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao de mercado por motivo superveniente, o 

órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua redução. Não havendo acordo, poderá 

liberá-lo do compromisso, sem penalidade por esse motivo, e convocar os fornecedores 

remanescentes, observada a ordem de classificação e a regulamentação aplicável. 

 

26.5. Quando o fornecedor alegar que o preço de mercado superou o registrado e inviabilizou o 

cumprimento do compromisso, deverá requerer a revisão, com documentos e memória de cálculo 

que permitam comparar as condições iniciais e atuais, inclusive notas fiscais de aquisição, planilhas 

de custos e outros elementos pertinentes. 

 

26.6. A Administração poderá promover diligências, solicitar complementação documental e 

consultar preços de mercado, inclusive dados da ANP, para aferir a efetiva repercussão do fato 

alegado e a compatibilidade do preço pretendido. 

 

26.7. Comprovados os pressupostos legais, a Administração decidirá motivadamente sobre a revisão, 

seus valores e efeitos. Ausente comprovação suficiente, o requerimento será indeferido, sem 

prejuízo da análise de eventual pedido de liberação ou cancelamento nas hipóteses legalmente 

admitidas. 

 

26.8. Os pedidos de revisão ou reequilíbrio serão instruídos e apreciados em prazo razoável e 

compatível com a natureza do objeto, considerando a volatilidade do mercado de combustíveis e a 

necessidade de diligências. Concluída a instrução, a Administração decidirá em até 1 (um) mês, 

admitida prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021, com comunicação ao requerente. 

 

26.9. O protocolo do pedido não autoriza, por si só, alteração de preços ou interrupção unilateral do 

fornecimento. Havendo elementos que indiquem inviabilidade efetiva ou risco de descontinuidade, a 

Administração apreciará com prioridade a necessidade de medidas provisórias, revisão, liberação do 

compromisso ou cancelamento, nas hipóteses legais, mediante decisão motivada. Não se estabelece 

obrigação absoluta de manutenção das condições originais diante de desequilíbrio efetivamente 

demonstrado. 

 

26.10. O reajustamento em sentido estrito observará o interregno mínimo de 12 (doze) meses 

contado da data do orçamento estimado, identificada nos autos e a ser indicada no instrumento 

contratual, mediante aplicação da variação acumulada do INPC, calculado pelo IBGE, observada a 

legislação e a regulamentação aplicáveis. O reajuste não se confunde com a revisão extraordinária e 

não poderá duplicar a recomposição de custos já concedida. 
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26.11. As alterações dos preços registrados deverão ser formalizadas e comunicadas às unidades ou 

entidades que tenham celebrado contratos decorrentes da Ata, para avaliação e formalização das 

correspondentes alterações contratuais. A Administração manterá acompanhamento dos preços de 

mercado para negociação de reduções quando cabíveis.  

 

27. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS e DESCLASSIFICAÇÃO DE ITENS 

 

27.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado quando descumprir as condições da Ata sem 

motivo justificado, não aceitar ou não retirar o instrumento de contratação no prazo estabelecido 

sem justificativa aceita, sofrer sanção cujo alcance impeça a contratação ou ocorrer outra hipótese 

prevista na legislação ou na regulamentação aplicável. 

 

27.2. O cancelamento dos preços registrados, total ou parcial, poderá ocorrer por razão de interesse 

público devidamente motivada, a pedido do fornecedor em decorrência de caso fortuito, força maior 

ou outra hipótese legal comprovada, ou quando não houver êxito nas negociações de preços. 

 

27.3. O cancelamento será formalizado por decisão motivada do órgão gerenciador, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. Na apuração de infrações sujeitas a sanção, serão 

observados os prazos e procedimentos da Lei nº 14.133/2021. 

 

27.4. Os pedidos de liberação ou cancelamento serão formalmente instruídos e apreciados segundo o 

prazo e o procedimento do item 26.8, com prioridade quando demonstrado risco de descontinuidade 

do abastecimento. Enquanto não houver decisão, aplicam-se as condições do item 26.9. 

 

27.5. Na hipótese de cancelamento do registro de preços, o órgão gerenciador poderá convocar os 

demais fornecedores remanescentes, observada a ordem de classificação e as condições previstas 

neste Edital e na legislação aplicável. 

 

27.6. Durante a licitação, eventual pedido de retirada da proposta será apreciado de forma motivada, 

considerado o dever de mantê-la e a existência de fato superveniente devidamente justificado, 

conforme a Lei nº 14.133/2021. Após a formação da Ata, pedidos de liberação ou cancelamento 

observarão esta seção.  

 

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

28.1. Os licitantes e o fornecedor contratado deverão observar os deveres de probidade, 

transparência e boa-fé durante a licitação e a execução do fornecimento, vedadas práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou destinadas a frustrar a competição e a fiscalização. 
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28.2. A identificação de indícios de irregularidade será apurada pelos órgãos competentes, com 

observância do contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, na Lei nº 12.846/2013 e nas demais normas aplicáveis. 

 

28.3. O fornecedor deverá disponibilizar aos agentes competentes os documentos e registros 

relacionados à execução da contratação, preservados os sigilos legalmente protegidos.  

 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de ofício 

ou mediante provocação de terceiros, parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-

se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 

 

29.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

29.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e pelos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

29.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

 

29.5. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

29.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

 

29.7. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 

Município e da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna, inclusive membros da equipe de apoio, 

não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 

reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser 

solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 

29.8. A autoridade superior reserva-se o direito de optar pela adjudicação à proponente colocada 

em segundo lugar, e assim sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos 

exigidos ou não atender as qualificações do presente edital, sujeitando-se a proponente recusante às 

penalidades legais cabíveis. 

 

29.9. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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29.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

29.11. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

29.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

  

29.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

29.13.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

 

29.14. O Edital está disponibilizado no Portal da Transparência Municipal, 

https://transparencia.betha.cloud/#/pbNk9MZNQHleVani7FcG9g==/consulta/58224, e no portal 

da BLL, www.bll.org.br, ou nos dias úteis no Departamento de Licitações da Fundação Municipal de 

Saúde de Bituruna, situado na Av. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto, nº 1319, bairro São Vicente, e 

na Prefeitura do Município de Bituruna, sito à Av. Dr. Oscar Geyer, nº 489, centro, CEP: 84.640-000. 

 

29.15. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 

do telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail: 

contato@bll.org.br. 

 

29.16. Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória/PR, para julgamento de quaisquer questões 

judiciais resultantes deste Edital. 

 

29.17. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 

dispostos na seguinte ordem: 

 

ANEXOS  

 

Anexo I - Termo de Referência, com descrição detalhada do objeto; 

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço; 

Anexo III – Minuta do contrato. 

https://transparencia.betha.cloud/#/pbNk9MZNQHleVani7FcG9g==/consulta/58224
http://www.bll.org.br/
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Anexo IV - Declarações Unificadas; 

Anexo V – Condições de Recebimento e Aceitação dos Combustíveis 

 

 

Bituruna, 07 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

JOSMAR GUIZS CRUZ 

Diretor-Presidente 

Fundação Municipal de Saúde de Bituruna 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021). 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gasolina comum e óleo diesel B S-10, em 

lote único, com abastecimento diretamente nas bombas de estabelecimento situado no Município de 

São Mateus do Sul/PR, destinados aos veículos da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna durante 

os deslocamentos para Curitiba/PR e Região Metropolitana, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

LOTE 1 

Código Descrição Unid. Quantidade 
Valor unitário 

máximo 
Valor total máximo 

99067561 GASOLINA COMUM L 40.000 R$ 6,76 R$ 270.400,00 
99067562 ÓLEO DIESEL B S-10 L 40.000 R$ 6,75 R$ 270.000,00 
                                                                                                                           Valor Total máximo: 540.400,00    

  

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto 

descrito no site BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

 

1.3. OBS.: SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE ULTRAPASSAR O VALOR MÁXIMO GLOBAL DO 

LOTE OU O PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO DE QUALQUER ITEM. 

 

1.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário). 

 

1.5. Os documentos de habilitação serão exigidos do licitante provisoriamente vencedor após o 

julgamento da proposta, no prazo e na forma estabelecidos neste Edital. 

 

1.6. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil 

subsequente à divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, 

inciso XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. O Estudo Técnico Preliminar concluiu pela realização de Pregão Eletrônico, mediante Sistema de 

Registro de Preços, para contratação de posto de combustível situado no Município de São Mateus 

do Sul/PR, destinado ao fornecimento eventual de gasolina comum e óleo diesel B S-10 aos veículos 

da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna durante os deslocamentos para Curitiba/PR e Região 

Metropolitana. 
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2.2. A contratação é necessária para assegurar ponto intermediário de abastecimento no trajeto 

habitualmente utilizado pela frota, reduzindo o risco de interrupções, desvios, atrasos e consumo 

adicional durante as viagens intermunicipais. 

2.3. O fornecimento terá caráter eventual e ocorrerá conforme a necessidade efetiva, mediante 

autorização e controle individualizado, sem obrigação de consumo integral dos quantitativos 

registrados. 

2.4. O local de abastecimento deverá ser estabelecimento situado no Município de São Mateus do 

Sul/PR, com acesso compatível com o trajeto regularmente percorrido pela frota da Fundação 

Municipal de Saúde de Bituruna em direção a Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

2.5. A exigência de localização em São Mateus do Sul/PR refere-se exclusivamente ao 

estabelecimento no qual será executado o abastecimento, e não à sede, matriz ou domicílio 

empresarial da licitante. O estabelecimento deverá integrar a estrutura da contratada, possuir 

acesso compatível com o trajeto da frota e estar apto e disponível até o início da execução. A 

exigência busca evitar desvios relevantes, consumo adicional e atrasos nas viagens para Curitiba/PR 

e Região Metropolitana. 

2.6. A Contratada deverá assegurar a disponibilidade de abastecimento 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, de forma contínua, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante 

toda a vigência da contratação. 

2.7. A solução consiste no registro de preços, em lote único composto por gasolina comum e óleo 

diesel B S-10, com abastecimento direto na bomba do estabelecimento contratado e controle por 

veículo, condutor, autorização, produto, quantidade, preço, data e documento fiscal. 

2.8. O Pregão Eletrônico é compatível com a natureza comum dos produtos e permite disputa de 

preços entre os fornecedores que atendam às condições objetivas de execução e aos padrões de 

qualidade definidos pela ANP. 

2.9. A pesquisa de mercado demonstrou que os dois produtos são usualmente comercializados pelos 

mesmos postos consultados. O julgamento pelo menor preço global do lote é adequado, desde que os 

preços unitários de cada item também respeitem os limites estimados pela Administração. 

2.10. O Sistema de Registro de Preços é adequado porque os abastecimentos serão eventuais, 

parcelados e condicionados às viagens efetivamente realizadas, sem obrigação de aquisição integral 

dos quantitativos registrados. 

3.  JUSTIFICATIVA PARA NÃO APLICAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA E DA COTA 

RESERVADA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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3.1. A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 

às microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, observadas as hipóteses 

e condições previstas em seus arts. 42 a 49, aplicáveis às licitações regidas pela Lei Federal nº 

14.133/2021, nos termos de seu art. 4º. 

 

3.2. No presente processo, foi analisada a possibilidade de aplicação da participação exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como da reserva de cota para ME/EPP. 

 

3.3. O objeto consiste no registro de preços, em lote único, para eventual aquisição de gasolina 

comum e óleo diesel B S-10, mediante abastecimento diretamente nas bombas de estabelecimento 

situado no Município de São Mateus do Sul/PR. 

 

3.4. O valor estimado do lote único é superior a R$ 80.000,00, razão pela qual não se aplica a 

participação exclusiva prevista no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.5. A pesquisa de mercado realizada para esta contratação demonstrou a necessidade de 

preservação de um universo mais amplo de fornecedores, considerando que o objeto exige 

estabelecimento regularmente autorizado para a atividade de revenda varejista de combustíveis, 

atendimento das exigências da ANP, regularidade ambiental e demais requisitos legais aplicáveis. 

 

3.6. A contratação possui característica operacional específica: o abastecimento deverá ocorrer no 

Município de São Mateus do Sul/PR, em ponto intermediário do trajeto utilizado pela frota em 

direção a Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

 

3.7. Embora os combustíveis sejam tecnicamente divisíveis, a reserva de cota não se mostra 

adequada porque ambos integram uma única necessidade operacional, devem ser fornecidos no 

mesmo estabelecimento e são comercializados conjuntamente pelos postos consultados. 

 

3.8. O lote único reduz o risco de contratação de postos distintos, simplifica autorizações, 

fiscalização, faturamento e controle e garante atendimento, no mesmo local, aos veículos movidos a 

gasolina ou diesel. 

 

3.9. A pesquisa de mercado identificou pluralidade de estabelecimentos aptos ao fornecimento 

conjunto dos dois produtos, de modo que a formação do lote não compromete a competitividade do 

certame. 

 

3.10. Pelas razões expostas, fundamenta-se a ampla concorrência no art. 48, inciso I, e, quanto ao 

afastamento da cota reservada, no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, preservados 

os demais benefícios legalmente aplicáveis às ME/EPP. 
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3.11. A licitação será realizada com julgamento pelo menor preço global do lote, exigindo-se que a 

proposta vencedora respeite também os preços unitários máximos de cada item. 

 

3.12. Ressalta-se que a adoção da ampla concorrência não impede a participação das microempresas 

e empresas de pequeno porte, nem afasta os demais benefícios legalmente assegurados a essas 

empresas, quando aplicáveis. 

 

3.13. A presente justificativa deverá permanecer acompanhada da documentação relativa à pesquisa 

de mercado realizada pela Administração, especialmente dos elementos que demonstrem o universo 

de fornecedores consultados e as condições de mercado verificadas para o atendimento do objeto. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “c” da Lei nº 

14.133/2021). 

4.1. A solução consiste no registro de preços, em lote único composto por gasolina comum e óleo 

diesel B S-10, para abastecimento eventual dos veículos da Fundação Municipal de Saúde de 

Bituruna, diretamente nas bombas de estabelecimento situado no Município de São Mateus do 

Sul/PR, no trajeto das viagens para Curitiba/PR e Região Metropolitana, com disponibilidade de 

atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos 

e feriados. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “d” da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observados também os preços 

unitários máximos dos itens;  

 

5.2. O objeto compreende a contratação de estabelecimento situado no Município de São Mateus do 

Sul/PR para o fornecimento de gasolina comum e óleo diesel B S-10 aos veículos da Fundação 

Municipal de Saúde de Bituruna durante os deslocamentos para Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

5.3. Os combustíveis são bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

definidos por especificações usuais de mercado, conforme o art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

5.4. A licitante deverá comprovar atuação compatível com o objeto e apresentar a habilitação 

jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira exigida na seção 15 do Edital, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.5. Deve atender aos requisitos presentes no Termo de Referência/Edital, nos itens que lhe forem 

competentes, tendo como obrigações principais seguir todas as exigências que constam na descrição 

dos objetos. 
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5.6. O estabelecimento de abastecimento deverá possuir autorização vigente ou situação cadastral 

ativa perante a ANP para revenda varejista de combustíveis automotivos e Alvará de Licença e 

Funcionamento Municipal vigente. 

 

5.7. O estabelecimento deverá possuir Licença Ambiental de Operação vigente, emitida pelo IAT ou 

pelo órgão ambiental competente. Os documentos de funcionamento deverão identificar o posto que 

executará o fornecimento, ainda que a sede ou matriz da licitante esteja em outro endereço, 

conforme o item 15.7 do Edital. 

 

5.8. A contratada deve possuir estrutura necessária para honrar os fornecimentos dentre outros, dos 

prazos e condições previstos. 

 

5.9. A contratada deverá manter canal de comunicação com a contratante para dirimir eventuais 

dúvidas no prazo de 24 horas úteis. 

 

5.10. A contratada deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como 

diligenciar para que o fornecimento seja realizado em perfeitas condições, não podendo conter 

quaisquer vícios. 

 

5.11. O ponto de abastecimento deverá estar localizado no Município de São Mateus do Sul/PR, em 

local com acesso compatível com o trajeto regularmente percorrido pela frota da Fundação 

Municipal de Saúde de Bituruna em direção a Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

 

5.12. A Contratada deverá assegurar a disponibilidade de abastecimento 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, de forma contínua, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante 

toda a vigência da contratação. 

 

5.13. O produto fornecido em desacordo com as especificações deverá ser imediatamente recusado e 

substituído ou complementado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, 

sem ônus para a Contratante e sem prejuízo das sanções cabíveis; 

 

5.14. A documentação fiscal deverá identificar o estabelecimento responsável pelo fornecimento, 

integrante da estrutura da contratada, com CNPJ comprovado e compatível com os documentos 

apresentados, admitidas as hipóteses legais de emissão pela matriz ou filial. 

 

5.15. A contratada deverá emitir 01 (uma) nota fiscal para cada empenho, com o valor 

correspondente (caso sejam emitidos mais de um empenho para o bem adquirido contratado). 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “e”, e artigo 

40, § 1º, inciso II, ambos da Lei nº 14.133/2021). 
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6.1. Os combustíveis serão fornecidos diretamente nas bombas do estabelecimento contratado e no 

tanque dos veículos autorizados da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna, mediante Autorização 

de Abastecimento ou instrumento equivalente emitido pelo setor responsável. 

 

6.2. As notas fiscais e os comprovantes de abastecimento deverão ser apresentados ao setor 

responsável da Fundação, preferencialmente pelos e-mails indicados no Edital, para conferência, 

liquidação e pagamento. 

 

6.3. Os abastecimentos ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva das viagens, 

mediante Autorização de Abastecimento ou instrumento equivalente, sem obrigação de consumo 

integral dos quantitativos registrados. 

 

6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

6.5. O produto ofertado deverá atender às especificações e aos padrões de qualidade estabelecidos 

pela legislação vigente e pela ANP. 

 

6.6. Os combustíveis poderão ser recusados por desconformidade com as especificações da ANP, 

contaminação, erro de produto, quantidade inferior à autorizada ou outra irregularidade 

comprovada. A contratada deverá corrigir, substituir ou complementar o fornecimento no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da notificação, às suas custas e sem ônus para a 

Fundação, sem prejuízo das sanções cabíveis e da responsabilidade por danos. 

 

6.7. O recebimento definitivo será formalizado pelo responsável competente após conferência da 

qualidade e quantidade, dos comprovantes de abastecimento e da documentação fiscal, mediante 

termo detalhado, em até 10 (dez) dias úteis da apresentação regular dos documentos, ressalvadas 

diligências justificadas. 

 

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da Contratada pela 

garantia dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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7. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/2021). 

7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. Eventual impedimento, paralisação ou suspensão da execução deverá ser registrado e 

submetido à decisão da Administração. Alterações de prazos e condições serão formalizadas 

conforme a natureza do instrumento e a legislação aplicável, sem prorrogação automática da 

vigência da Ata. 

 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

7.6. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

7.7. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

7.8. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

7.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor. 
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7.11. O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

7.12. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

7.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

 

7.14. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 

autorização de abastecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para o 

atendimento da finalidade da administração. 

 

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se for o caso, 

aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

 

7.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7.19. A fiscalização do contrato/ata do processo licitatório ficará a cargo do servidor Diego Tibes. 

 

7.20. A gestão da Ata e dos contratos ficará a cargo do Diretor-Presidente da Fundação Municipal de 

Saúde de Bituruna, observados os atos formais de designação e os respectivos substitutos. 

 

8. DOS CRITÉRIOS E DO PRAZO DE PAGAMENTO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “g” da Lei 

nº 14.133/2021). 
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8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente, indicados pela Contratada. 

 

8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

8.3. Recebida regularmente a nota fiscal ou documento equivalente, a liquidação ocorrerá em até 10 

(dez) dias úteis, admitida prorrogação por igual período mediante justificativa. O pagamento 

observará o prazo estabelecido neste Termo de Referência e na seção 20 do Edital. 

 

8.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação de documentos exigidos na habilitação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

8.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: O prazo de validade;A data da emissão; Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

 O período respectivo de execução do contrato; O valor a pagar; e Eventual destaque do valor de 

retenções tributárias cabíveis. 

 

8.6. Será atestado somente após a conferência dos comprovantes de abastecimentos e da nota fiscal. 

 

8.7. Dados Necessários no cupom fiscal: 

a) Veiculo; 

b) Placa do Veículo; 

c) Número da Frota; 

d) Quilometragem; 

e) Nome Completo do motorista; 

f) Assinatura do motorista. 

 

8.8. Relatório detalhado de abastecimento de veículo – mensal devendo constar placa, número da 

frota, quilometragem e, quando aplicável, horímetro, consumo de litros. 

 

8.9. A Contratada deverá manter disponibilidade de abastecimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados. 

 

8.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante. 
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8.11. Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital 

de pregão eletrônico e identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 

pública, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

8.12. Constatando-se uma situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa. 

 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime, no entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

8.18. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao recebimento 

definitivo do objeto e à regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária em conta de 

titularidade da Contratada, desde que a Nota Fiscal e os documentos exigidos tenham sido 

apresentados sem inconsistências. Havendo erro ou impedimento à liquidação, o prazo será 

reiniciado após a respectiva regularização, sem ônus para a Contratante. 

 

8.19. Parágrafo Único: Conforme disposto nos artigos 158, inciso I e 157, inciso I, da Constituição da 

República, em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 

2012, e recente entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 
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1.293.453, é de titularidade dos Municípios o IMPOSTO DE RENDA incidente sobre os valores pagos 

por estes. Portanto, o Município de Bituruna e a Fundação Municipal de Saúde de Bituruna efetuarão 

as retenções relativas ao Imposto de Renda incidente sobre o fornecimento de bens e prestação de 

serviços, devendo o credor, como condição para recebimento dos valores, efetuar o devido destaque 

na retenção das notas fiscais, conforme consta da IN nº 1234/2012 e seu anexo, alterada pela 

Instrução Normativa RFB nº 2145/2023. 

 

8.20. Em caso de enquadramento no artigo 4º da IN RFB nº 1234/2012, as empresas optantes do 

simples nacional, devem destacar a informação relativa à opção pelo regime do SIMPLES NACIONAL 

nas notas fiscais. 

 

8.21. Demais dúvidas deverão ser encaminhadas ao setor de contabilidade da Fundação Municipal 

de Saúde de Bituruna, pelo telefone (42) 3553-8600/8602, ramal 203, ou pelo e-mail 

contabilidade@bituruna.pr.gov.br. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, 

em modo de disputa aberto e fechado, com julgamento pelo menor preço global do lote único, 

observados os limites unitários de cada combustível. 

 

9.2. As condições de participação, os critérios de aceitabilidade e os documentos de habilitação são 

os estabelecidos nas seções 6, 7, 13, 14 e 15 do Edital. O fornecimento ocorrerá conforme a 

necessidade, sem obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados.  

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei nº 

14.133/2021). 

O custo estimado total da contratação é de R$ 540.400,00 (quinhentos e quarenta mil e quatrocentos 

reais), conforme a planilha de quantitativos e preços estimados integrante deste Termo de 

Referência. 

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021). 

10.1. As despesas decorrentes das contratações originadas da Ata de Registro de Preços correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, indicadas por ocasião de cada contratação. 

 

 

 

JOSMAR GUIZS CRUZ 

Diretor-Presidente 

Fundação Municipal de Saúde de Bituruna 

 

mailto:contabilidade@bituruna.pr.gov.br
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos ____ dias do mês de __________________ de 2026, a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BITURUNA, inscrita no CNPJ nº 04.326.257/0001-99, com sede na Av. Gov. Bento Munhoz da Rocha 

Neto, nº 1319, Bituruna/PR, representada por seu Diretor-Presidente, Josmar Guizs Cruz, doravante 

denominada órgão gerenciador, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, 

com sede em ____________________, representada por ____________________, doravante denominada 

fornecedor registrado, celebram esta Ata decorrente do Processo nº 022/2026 e do Pregão 

Eletrônico nº 018/2026, conforme a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 213/2023 e as 

condições seguintes.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gasolina comum e óleo diesel B S-10, em 

lote único, com abastecimento diretamente nas bombas de estabelecimento situado no Município de 

São Mateus do Sul/PR, destinados aos veículos da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna durante 

os deslocamentos para Curitiba/PR e Região Metropolitana, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgãos e 

entidades da Administração Pública municipal que não tenham participado do certame, mediante 

anuência do órgão gerenciador, observadas as condições do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e os 

seguintes requisitos: 

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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3.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.1.3.1.  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

 

3.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

 

3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

 

3.5. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

3.5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de 

Registro de Preços os para o gerenciador e para os participantes. 

3.5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à Ata de Registro de Preços. 

 

3.6. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

3.6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

 

4.  VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, do primeiro dia útil 

subsequente à sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

4.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.2.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.  Serão registrados na Ata os preços unitários, as especificações e os quantitativos estimados dos 

dois combustíveis, bem como o valor global do lote adjudicado. A proposta deverá compreender a 

integralidade dos quantitativos estimados de ambos os itens, não sendo admitida proposta com 

quantitativo inferior ao previsto no Edital. A Administração não estará obrigada a adquirir 

integralmente os quantitativos registrados, realizando os abastecimentos conforme sua necessidade. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados por redução de preços de mercado 

ou nas hipóteses legais de revisão extraordinária, conforme a seção 26 do Edital. 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d” da Lei nº 14.133/2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. O reajustamento observará o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data do 

orçamento estimado e a variação acumulada do INPC/IBGE, conforme o item 26.10 do Edital e a 

regulamentação aplicável, vedada duplicidade com revisão de custos já concedida. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

 

6.2.2. Não comprovados os pressupostos legais do desequilíbrio, o pedido será indeferido. Eventual 

cancelamento do registro e aplicação de sanções observarão a seção 27 do Edital e o procedimento 

legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.2.3. No cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 

remanescentes, observada a ordem de classificação e a seção 27 do Edital. 

 

6.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá cancelar os preços registrados 

e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação vantajosa, mediante decisão motivada. 

 

6.2.5. Demonstrados os pressupostos legais da revisão e a efetiva inviabilidade do preço, o órgão 

gerenciador decidirá sobre sua alteração, considerando a documentação e os valores de mercado, 

conforme a seção 26 do Edital. 

 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

6.3. Os pedidos de revisão ou reequilíbrio serão instruídos e apreciados em prazo razoável e 

compatível com a natureza do objeto, considerando a volatilidade do mercado de combustíveis e a 

necessidade de diligências. Concluída a instrução, a Administração decidirá em até 1 (um) mês, 
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admitida prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021, com comunicação ao requerente. 

 

6.4. O protocolo do pedido não autoriza, por si só, alteração de preços ou interrupção unilateral do 

fornecimento. Havendo elementos que indiquem inviabilidade efetiva ou risco de descontinuidade, a 

Administração apreciará com prioridade a necessidade de medidas provisórias, revisão, liberação do 

compromisso ou cancelamento, nas hipóteses legais, mediante decisão motivada. Não se estabelece 

obrigação absoluta de manutenção das condições originais diante de desequilíbrio efetivamente 

demonstrado. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º do Decreto 

nº 11.462/2023; ou 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista no artigo 156, incisos III ou IV da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista artigo 156, incisos III ou IV da Lei nº 

14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

Federal nº 11.462/2023. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 
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8.1.1. As sanções também se aplicam aos licitantes remanescentes no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta Ata de Registro de Preços (artigo 7º, inciso XIV, do Decreto Federal nº 

11.462/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (artigo 8º, inciso IX, do Decreto Federal nº 11.462/2023). 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, as penalidades e as demais condições do 

ajuste, encontram-se definidas no Termo de Referência, Anexo I do edital. 

9.2. Para firmeza e validade do ato pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Fundação Municipal de Saúde de Bituruna 

Josmar Guizs Cruz 

Diretor Presidente 

Gestor da Ata 

__________________________________________ 

               (Nome contratado) 

             Nome do responsável 

                           CPF: 

               Detentor(a) da Ata 
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ANEXO III 

 

CONTRATO/TERMO Nº __________ 

PROCESSO Nº 022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

  

 

TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, QUE 

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO A FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BITURUNA, E DE OUTRO A 

EMPRESA NomeContratado, NOS TERMOS E 

CONDIÇÕES QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E 

SE COMPROMETEM. 

 

 

ATA DO PROCESSO Nº ________/______ 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BITURUNA, inscrita no CNPJ nº 04.326.257/0001-99, com 

sede na Av. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto, nº 1319, bairro São Vicente, Bituruna/PR, 

representada por seu Diretor-Presidente, Josmar Guizs Cruz, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com sede em 

____________________, representada por ____________________, doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente Contrato de Fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços nº 

____/2026, do Processo nº 022/2026 e do Pregão Eletrônico nº 018/2026, regido pela Lei nº 

14.133/2021, pelos regulamentos municipais aplicáveis e pelas cláusulas seguintes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1. O objeto deste contrato é o fornecimento parcelado de gasolina comum e óleo diesel B S-10, 

mediante abastecimento nas bombas do estabelecimento da Contratada localizado em São Mateus 

do Sul/PR, para os veículos da Fundação Municipal de Saúde de Bituruna em deslocamento para 

Curitiba/PR e Região Metropolitana, conforme os quantitativos contratados, as especificações do 

Termo de Referência e a proposta adjudicada. 

 

1.2. O ponto de abastecimento, a documentação regulatória e o atendimento 24 (vinte e quatro) 

horas por dia observarão o Termo de Referência, independentemente do endereço da sede ou 

matriz. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses e nos limites da Lei nº 14.133/2021, desde que 
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presentes o interesse público, a disponibilidade orçamentária e as demais condições legais 

aplicáveis. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo do presente Edital e em seus anexos. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (__________); 

 

5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao recebimento 

definitivo do objeto e à regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária em conta de 

titularidade da Contratada, desde que a Nota Fiscal e os documentos exigidos tenham sido 

apresentados sem inconsistências. Havendo erro ou impedimento à liquidação, o prazo será 

reiniciado após a respectiva regularização, sem ônus para a Contratante.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

7.1. O reajustamento em sentido estrito observará o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado 

da data do orçamento estimado, identificada nos autos e a ser indicada no instrumento contratual, 

mediante aplicação da variação acumulada do INPC, calculado pelo IBGE, observada a legislação e a 

regulamentação aplicáveis. O reajuste não se confunde com a revisão extraordinária e não poderá 

duplicar a recomposição de custos já concedida. 

 

7.2. Os pedidos de revisão ou reequilíbrio serão instruídos e apreciados em prazo razoável e 

compatível com a natureza do objeto, considerando a volatilidade do mercado de combustíveis e a 

necessidade de diligências. Concluída a instrução, a Administração decidirá em até 1 (um) mês, 

admitida prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei nº 
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14.133/2021, com comunicação ao requerente. 

 

7.3. O aumento ordinário dos custos ou a mera oscilação de mercado não asseguram, isoladamente, 

direito ao reequilíbrio. O requerimento deverá demonstrar fato superveniente juridicamente apto, 

sua repercussão efetiva nos custos e o nexo com o desequilíbrio da relação inicialmente pactuada. 

 

7.4. O protocolo do pedido não autoriza, por si só, alteração de preços ou interrupção unilateral do 

fornecimento. Havendo elementos que indiquem inviabilidade efetiva ou risco de descontinuidade, a 

Administração apreciará com prioridade a necessidade de medidas provisórias, revisão, liberação do 

compromisso ou cancelamento, nas hipóteses legais, mediante decisão motivada. Não se estabelece 

obrigação absoluta de manutenção das condições originais diante de desequilíbrio efetivamente 

demonstrado. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

a) Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 

b) Decidir sobre eventuais dificuldades na execução do objeto contratado; 

c) Efetuar o pagamento no prazo de até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, conforme 

previsto na cláusula sexta deste contrato.  

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

9.1.1  Disponibilizar e manter as condições (gerais e particulares) do edital; 

9.1.2 Assumir as responsabilidades decorrentes das atribuições do OBJETO deste Contrato, bem 

como as disposições contratuais. 

9.1.3 A empresa vencedora obrigar-se-á a efetuar o fornecimento de combustíveis, constantes do 

Termo de Referência Anexo I, conforme Autorização de Abastecimento emitida pelo setor 

responsável. 

9.1.4 A Contratada deverá fornecer os combustíveis diretamente em suas dependências, com 

disponibilidade de abastecimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, 

inclusive sábados, domingos e feriados, aos veículos autorizados da Fundação Municipal de Saúde de 

Bituruna durante os deslocamentos para Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

9.1.5 Cada abastecimento deverá ser realizado mediante autorização emitida pela Fundação e 

identificar, no mínimo, o veículo, o condutor, o produto, a quantidade, a data, o horário, o preço 

unitário e o valor total. 

9.1.6 A contratada deverá manter canal de comunicação com a contratante para dirimir eventuais 

dúvidas no prazo de 24 horas úteis. 
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9.1.7 A contratada deve possuir estrutura necessária para honrar os fornecimentos dentre outros, 

dos prazos e condições previstos. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação, nos moldes do artigo 92, inciso XII da Lei nº 

14.133/2021. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

11.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7 O CONTRATADO deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (artigo 37 da LGPD), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

11.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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11.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E A SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 Comete INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

12.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

SANÇÕES: 

I) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 2º da Lei nº 14.133/2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (artigo 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º da Lei nº 14.133/2021). 

IV) Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 

parcial; 

12.2.1 As multas devidas pela CONTRATADA serão descontadas de quaisquer faturas apresentadas 

pela CONTRATADA ou ainda, se necessário, cobradas judicialmente. 

12.2.2 As multas não terão o efeito compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO 

da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas 

12.2.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021) 
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12.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/2021). 

12.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei nº 14.133/2021) 

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, § 8º da 

Lei nº 14.133/2021) 

12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159 da referida Lei. 

12.10 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160 da Lei nº 

14.133/2021). 

12.11  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(artigo 161 da Lei nº 14.133/2021). 

12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 



 
Pág. 57 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 022/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

12.13 Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão 

ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3 Indenizações e multas. 

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(artigo 131, caput da Lei nº 14.133/2021).  

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (artigo 14, inciso IV da Lei nº 14.133/2021). 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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14.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias, indicadas no instrumento correspondente. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/ 2021. 

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei nº 14.133/2021). 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÕES 

 

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 91 da mesma lei. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

artigo 92, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Bituruna, ___ de _________________ de 202__. 

 

 

________________________________________ 

Contratante  

Fundação Municipal de Saúde de Bituruna 

Josmar Guizs Cruz 

CPF: 

 

___________________________________________________ 

Contratada 

Nome Contratado 

Nome do Representante Legal 

CPF:
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

Pregão Eletrônico nº 018/2026 – Processo nº 022/2026 

 

Razão social: ________________________________________  

CNPJ: ______________________________________________  

Endereço: ____________________________________________  

Representante legal: __________________________________  

 

1. A empresa declara, sob as penas da lei, que conhece e aceita o Edital e seus anexos, atende às 

condições de participação e se responsabiliza pela autenticidade dos documentos e pela veracidade 

das informações apresentadas. 

2. Declara que não está sujeita a impedimento legal ou sanção cujo alcance inviabilize sua 

participação ou contratação, e que comunicará a ocorrência de fato impeditivo superveniente. 

3. Declara que não mantém vínculos nem incorre nas situações vedadas pelos arts. 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

4. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal. 

5. Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando aplicáveis. 

6. Declara que sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais e nas 

convenções coletivas de trabalho vigentes na data de entrega da proposta. 

7. Declara seu enquadramento, quando cabível: ( ) Microempresa; ( ) Empresa de pequeno porte; ( ) 

MEI; ( ) Cooperativa com direito aos benefícios legais; ( ) Não se enquadra. Se pleitear tratamento 

favorecido, declara que atende aos requisitos legais e aos limites do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

8. Declara que o abastecimento será realizado em estabelecimento integrante de sua estrutura, 

situado em São Mateus do Sul/PR, apto e disponível até o início da execução, com documentação de 

funcionamento regular e atendimento 24 horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

9. Declara que observará a Lei nº 13.709/2018 no tratamento de dados pessoais a que tiver acesso, 

utilizando-os apenas para as finalidades legítimas da contratação, com observância das hipóteses 

legais de divulgação e das medidas de proteção cabíveis. 

 

ESTABELECIMENTO DE ABASTECIMENTO 

Nome: ______________________________________________  

CNPJ: ______________________________________________  

Endereço em São Mateus do Sul/PR: ______________________  

Contato para atendimento 24 horas: ______________________  

 

DADOS PARA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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Representante legal: __________________________________  

CPF: ____________________ Documento de identificação: ____________________  

Telefone: ____________________ E-mail: ____________________  

Banco: ____________________ Agência: ____________________ Conta:  

 

 

____________________________________________________________ 

(nome do responsável legal) 

CPF: 
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ANEXO V 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS 

 

1. Os abastecimentos serão realizados diretamente nas bombas do estabelecimento da Contratada 

situado em São Mateus do Sul/PR, com acesso compatível com o trajeto da frota em direção a 

Curitiba/PR e Região Metropolitana. 

2. O estabelecimento deverá manter atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da 

semana, inclusive sábados, domingos e feriados, com infraestrutura, autorizações e licenças 

necessárias ao fornecimento. 

3. O fornecimento ocorrerá conforme a necessidade, mediante autorização de abastecimento ou 

instrumento equivalente, respeitados os quantitativos contratados e o saldo disponível. Não há 

obrigação de consumo integral dos quantitativos registrados. 

4. Cada abastecimento deverá gerar comprovante com data e horário, placa e identificação do 

veículo, quilometragem quando disponível, condutor, produto, quantidade, preço unitário, valor 

total e referência à autorização, para conferência com a documentação fiscal. 

5. O recebimento provisório ocorrerá de forma sumária no ato do abastecimento, pelo responsável 

pelo acompanhamento ou agente designado, para posterior verificação da conformidade do 

fornecimento. 

6. O recebimento definitivo será formalizado pelo responsável competente mediante termo 

detalhado após a conferência da qualidade, quantidade, autorizações, comprovantes e documentação 

fiscal, no prazo e nas condições previstos no Termo de Referência. A ausência de verificação não 

implica aceitação automática de fornecimento irregular. 

7. Os combustíveis deverão atender às especificações da ANP e às normas vigentes. Serão recusados 

produtos contaminados, incorretos, em quantidade inferior à autorizada ou em desconformidade 

comprovada com os padrões aplicáveis. 

8. A contratada deverá corrigir, complementar ou substituir o fornecimento irregular em até 24 

(vinte e quatro) horas da notificação, às suas custas, sem ônus para a Fundação e sem prejuízo de 

sua responsabilidade pelos danos decorrentes da falha. 

9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, 

desconformidades e prejuízos decorrentes da execução do fornecimento. 

10. O descumprimento das condições do Edital, da Ata de Registro de Preços, do instrumento 

contratual ou equivalente e das autorizações de abastecimento sujeitará o responsável às sanções 
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previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa. A 

cobrança ou compensação de multas observará decisão administrativa e o procedimento aplicável. 

11. A contratação será formalizada por contrato ou instrumento equivalente legalmente admitido, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. As autorizações e os empenhos observarão os preços, as 

quantidades e as condições do instrumento correspondente. 

12. A nota fiscal e o respectivo arquivo XML deverão observar os campos obrigatórios da NF-e 

aplicáveis à operação e ser apresentados pelos canais informados no Edital. A identificação do 

emitente deverá ser compatível com a contratada e com o estabelecimento comprovadamente 

responsável pelo fornecimento, observadas as hipóteses legais de emissão pela matriz ou filial. 

13. Eventuais cancelamentos de registro, negociações de preço ou convocações de remanescentes 

observarão as seções 26 e 27 do Edital e a regulamentação aplicável, mediante decisão motivada. 
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